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1. Entreas ciênciasjurídicas,mereceum destaqueespecialo
DireitoComparado,pelosignificadoque assumena épocaatualcomo
fator de universalizaçãoda Jurisprudência.Representaum dos es-
forçosmaisprofícuosparasuprirasconsequênciasnegativasdecorren-
tesda nacionalizaçãodosordenamentosjurídicos,fenômenoqueocor-
reu de maneiracrescenteapóso movimentode codificação,quando
os sistemasde DireitoPositivodo mundoocidental,erigidosem ob-
jetoprimordialda Ciênciado Direito,induziramos juristasa umaten-
dênciaquaseviciosaa considerarestacomoumaordemde conheci-
mentosdivididosem tantoscompartimentosquantosfossemos paí-
ses existentes,separadosentre si pelas fronteiraspolíticasdos Es-
tados.Tal compartimentaçãoé produtodos temposmodernos.tpo.
ca houveem que os conhecimentosjurídicostinhamo mesmoforo
de universalidadequantoos de qua!queroutraordem científicaou
filosófica. Foi à épocaem que as instituiçõesromanas,pela supe-
riorídadetécnica,se impunhamao direitocostumeiroda Europaoci-
dental.Emborase tratassede direitoromano,portanto,referidoa um
povo e a um Estado,não se cogitavade limitaçõesgeográficasou
políticaem relaçãoao estudocientíficode suas Instituições,do mes-
mo modoque o estudoda Filosofiagreganão circunscrevia Filo'-
$ofia:à naçãoe ao Estado gregos. Idênticauniversalidadeocorria
no mundomedievalqu~ndo"o direitocanônicounia os Inumeráveis
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Estadosfeudaissob um único ordenamento,em relaçãoa diversas
questões,e tambémà épocapré-renascentista,quandoo direito ro-
mano redescobertoera ensinadonas primeirasuniversidadese se
constituíaem autênticoiuscommune,pelaobradosglosadorese pós-
glosadores. .
Após a promulgaçãodo Códigode Napoleãoe sob a égidedas
escolasexegéticasque se lhe seguiram,o DireitoPositivoe a pró-
pria Jurisprudênciacomeçarama ressentir-sedesseprocessocrescen-
te decompartimentaçãosegundoas fronteirasgeo-políticas.Tal fenô-
menopodeserobservadono simplesfatode queos profissionaisdo
Direito,pe:o menosadvogadose magistrados,não possuemcondi-
ções de exercíciode sua profissãofora de seu país; isto ocorreria
ainda que por hipóteseviessea ser permi'tido.Além disso, muito
dificilmenteo' jurisconsultode um país, consideradocientistado di-





mentedo país onde estejamsituadas,contanto,evidentemente,que
.sejamsuperadasas barreiraslinguísticas.Um outrofatorpodeser
acrescidoparaexplicara perdade unidadeda jurisprudência;trata-se
da diminuiçãodo valordos estudosde Filosofiado Direito,a elimi-
naçãodessadisciplinados currículosdos cursosjurídicosou a sua
reduçãoqualitativae.quantitativano conjuntodas disciplinasjurídi-
cas, fato esse agravadopela perdado rumo dos fundamentosdo
Direito; na CiênciaJurídica desenvolvidaapós as grandescodifica-
çõesi a Filosofiado Direitoera o últimobaluarteda universalidade
do DireitoC).
A Ci'ênciaJurídica confemporâneatomou consciênciadesse
fato, na doutrinae na prática,em partedevido ao incrementodas
relaçõesinternacionais,e tambémpeloprogressodosestudosde Epis-
temologiaJurídica; assimé que ressurgecom maior vigor a antiga
ambiçãode tornar a Jurisprudênciatão universalquantoas outras
ciências,mesmoa despeitode as instituiçõesjurídico-positivas'e
ateremcadavez maisaosrespectivospovose nações;muitoembora
o estabelecimentode uma Ordem Jurídica universalmenteválida
estejacadavez maisrelegadoà utopia,a pretensãodos atuaiscien-
tistasdo direitoem conduzira suaciênciaà universalidade,alémde
legítimapossuios seus fundamentoscientíficos,os quais a Episte------------
(1) Sobrea separaçãoentrea Jurisprudênciae a Filosofiado Direito,v. Miguel Reale,O
DireitocomoExperiência,Saraiva,São Paulo,1968,pág. 75 e segs.
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mologiaJurídica, no campoda Filosofiado Direito,e o DireitoCom-
parado,no âmbitoda Jurisprudência,buscamsistematizar.
O ponto de partidaé o fato de que o Estadonão é mais do
que um acidentehistórico,durávelsem dúvida, porémmutávelde
acordocomas influênciasecológicas,demográficas,econômicase de
ordemsubjetivae) que o condicioname que condicionama Ordem
Jurídica; mais ainda,parte-sede uma constataçãoelementar,a de
que os homens,como progressoda civilização,como aperfeiçoa-
mentodos meiosde comunicaçãoe a maiorcomplexidadedas rela-
ções sociais,estãoa exigir grupamentosmais amplosaos quais as
nossasfórmulasde legalidadeestatalnão mais se enquadram;is-
so gera umatendênciaa ocorrerum hiatocadavez maisacentuado
entrea realidadejurídicae as fórmulasde legalidadeque, por for-
ça do poderpolíticoconservador,procurammanter-se,isto é, a ina-
dequaçãoentrea vivênciado direitoe a sua forma,entrea norma
e sua matéria,entrea condutae sua expressãonormativa,entreos
modelosjurídicose a matériasocial;eis um aspectoda crisedo Di-
reito,nodizerdeOrlandoGomes(3).
Sendoo DireitoComparadoa mais jovemdas disciplinasjurí-
dicas, muito existe a construir,o que traduz um vasto campode
pesquisasao juristaespecialmentevocacionado.Pelo que já se tem
feito,graçasao trabalhode inúmerosInstitutosde DireitoComparado,
podem-sedistinguiralgumasdas noçõesfundamentaisa nóvel dis-
ciplina(4).
. 2. O objetodo DireitoComparadorelevadadialéticaconfron-
taçãoentre situaçõesreguladaspor diferentessistemasnormativos;
ele extravasaa "LegislaçãoComparada",entendidacomoconfronta-
ção, aproximação,coteio ou mesmocomparaç,ãode instituiçõesju-
rídicasde Estadosdiferentes,como fito de anotarsuasdiscrepâncias
e determinaras analogiasencontradas,comvistasà aproximação u
reconciliaçãodas legislaçõesdiferenfes(5),ou objetivandoa solução
de um contenciosonde as fontestradicionaisdo Direitolocal sejam
-----------
(2) Sobre o Estado como fenômenohistórico, v. Giorgio Balladore Pallieri, A Doutrina do
Estado,trad. de Fernandode Miranda, Coimbra, 1969. Sobre os fatores de formaçãoe
evoluçãodo direito, José Saraiva,Lições de Introduçãoao Direito, Curso professadono
InstitutoSuperior de Ciências Sociais e Política Ultramarinada UniversidadeTécnicade
Lisboa,1962-1963.
(3) OrlandoGomes,A Crisedo Direito,São Paulo,1955.
(4) Entreas instituiçõesdedicadasao Direito Comparadodestaca-sea AssociationInternationale
de Droit Comparé,com sede em Estrasburgo,mantenedorada. Faculté Internationalpour
l'Enseignementdu Droit Comparé,que reúne em seu corpo docente os comparatistas
mais eminentesda atualidade.Sobreessasinstituições,v. René David, Les GrandsSystemes
de Droit ContemporainsjParis,1964,págs.601e segs.
(5) De Plácido e Silva, VocabulárioJurídico, verbete "Direito Comparado".
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consideradasinsuficientesparao dirimir;o DireitoComparadoé mui-
to maisamplo;o seu objetoé constituídopelo conjuntodas fontes
do Direito,coma finalidadede descobrirasconstantesde sua evolu-
ção;e assima disciplinase afirmacomforosde autonomiacientífica
(6),pois, não se restringindoà meracontemplaçãoe descriçãodos
ordemamentosestrangeiros,pretendeestabelecerum relacionamento
entreas correntesdo pensamentoe as regrasde Direitocomas prá-
ticasjudiciaise extra-judiciais,e reconstituiras relaçõesdos diversos
institutosentresi naquiloque elaspossuemde perene,assimcomo
as suas relaçõescom a políticageral dos povos e com os grandes
agrupamentoshumanos;este largo objetivo envolve considerações
de naturezasociológica,econômica,históricae filosófica,e não so-
mentetécnico-jurídicase políticas.Não obstante,afasta-seo risco
de enciclopedismo,pois as contribuiçõesdas diferentesciênciasju-
rídicase algumasnão jurídicassão reunidassob idênticoponto dê
vista formal, qual seja,o da própria juri"sprudência,isto é, a redu-
ção de todosos diferentesconhecimentosoriundosdaquelasordens
científicasa uma expressãode positividadenormativa.Malgrado a
identificaçãode seu objeto formal com o da Jurisprudência,não
f,icaafastadoo riscode confusãocomoutrasciências,sociaise cul-
turais,em especialasque,tal comoo DireitoComparado,são produ-
to do pensamentocontemporâneo;refiro-meà Políticae a algumas
disciplinas jurídicasque tendemà autonomiacientífica,mercêdo
consid~ráveldesenvolvimentode seusestudos,entreas quaisa Teo-
ria do Estado.A dificuldademaiorestáem que, para estastrêsor-
densde conhecimento,a Política,a Teoriado Estadoe o DireitoCom-
paradoio campode trabalhoe respectivosmétodosde pesquisanão
estãosuficientementedefinidos,motivopelo qual as idéiasaqui ex-
postas,a título de introdução,valemcomo indicaçãopara ulteriores
desenvolvimentos.Para o comparatista,tal como para o político e
para o estadista,torna-senecessáriodemarcaras fronteirasde suas
respectivasdisciplinas,sob pena de ficar comprometida profundi-
dadecientíficaexigida.
Semtomarpartidonas controvérsiasem torno do tema(7),.em
princípioas disciplinasse distinguempor suasfunções,emboracon-
siderandoas mais das vezes o mesmoobjeto material,que tanto
poderáser a sociedade,comoo Estado,comoa respectivaorganiza-
ção normativa.Com efeito,a Teoriado Estadocons<ideraa estrutu-
-----------
(6) Paulo Dourado de Gusmão,em sua obra mais recente,.oferece uma definiçãode Di-
reito Comparadocomo "ciência jurfdica". Introduçãoà Ciência do Direito de A a Z,
forense,Rio, 1972.
(7) Jean Meynaud, A Ciência Política, ed. da FundaçãoGetúlio Vargas, Rio, 1960, pág. 18
e segs.
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ra do fenÔmenoEstado,sejaquantoà sua forma,divisão políticae
administrativa,comoao seu regimepolítico,organizaçãoe funciona-
mentodo respectivosistemade governo,e objetivandoa explicação
causal-teleológita,segundouns, ou a compreensãodialético-valora-
tiva, segundooutros,dessefenÔmenoja Políticaestudao Poderem
suasdiferentesmanifestações,inclusiveos meiosde conquistado po-
der político,as formasdo seuexercícioe os fins a que se propõe,e
objetivandorelacionarestasmanifestações,isoladamenteou em con.
junto, comdeterminadosvaloreshistoricamentevigentesna comuni.
dadeconsiderada.O DireitoComparadotambémlevaem contaa es-
truturado Estadoe o Poderpolíticonaquiloque ambostem de jurí-
dico,mascomfunçãobastantedefinida,qual seja,segundoRenéDa~
vid, a unificaçãodo Direito,a compreensãointernacionale o melhor
cQnhecimentodo DireitoNacional,mediantea sua integraçãona es-
truturageraldo pensamentodos povos(8).
, Em relaçãoao objeto do Direito Comparadohá que distinguir
aindao DireitoComparadohistórico,que consideraos ordenamen-
tos jurídicosdo passado,entresi, ou rela60nadosao direito atual,
e o DireitoComparadodogmático,o qual tempor objetoos sistemas
jurídicosatuaisja rigorsomenteesteconstituiCiênciaJurídicaemsen-
tido estrito,já que o DireitoComparadohistóricopode ser conside-
rado especializaçãoda Históriado Direitojnada impedetodaviaque
a metodologiae os objetivossejamos mesmos,ao fazer-serefe-
rênciaao passado,no Comparatismojdeve-sedistinguirainda entre
o DireitoComparadopuro e o aplicado,tomandocomocritériodes-
sa divisãoa prevalênciade objetivosteórico-científicos,como a for~
mulaçãode teoriasjurídicas,tesese conceitos,ou técnico-prátl"cos,co-
mo,exemplificadamente,a elaboraçãode umprojetode lei.
O métododo DireitoComparadotem algumasnuânciasque o
fazemdistinguirda metodologiaconcernenteao estudode um único
ordenamentojurídicohistóricoou estrangeirou de coleçõesde fon-
tes jurídicasestranhas,ou ainda de situaçõescasuísticasjo Dl'reito
Comparadoiniciacom a apresentaçãode pontoscomunse disseme-
Ihançasexistentes,considerando-seváriasordens jurídicasjeste mé-
todo envolveurnacontínuaconfrontaçãodas normasjurídicasnacio-
naise estrangeiras,consideradasdentroda estruturasocialque é pro-
duto da evoluçãohistóricae do conjuntodas aspiraçõesmateriaise
tendênciasespirituaisda época,no país ou no conjunt'ode nações
tomadoscomo ponto de referência.Assim, as regrasde direito in-
teressamao comparatista,menosem sua expressãonormat'ivado
que na medidaem que manifestamuma certaposiçãodoütrinária.----------
(8) RenéDavid,op. citopág. 8 e segs.
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Os processosde trabalhodo DireitoComparadosãoderivados
dos próprios institutosjurídicose dos procedimentosda técnicaju-
rídica.As mesmasregrasválidasparaa distinçãoentreCiênciae Téc-
nicasão aplicáveisao DireitoComparado;no planocientífico,o ob-
jeto da Jurisprudênciapode receberum tratamenosociológico,his-
tóricoou dogmático-jurídico,sendoque as respectivasregrasde me-
todologiaigualmentese aplicamao DireitoComparado,subordinadas
aos fins retro indicados;assim,a pesquisaempírico-indutiva,socioló-
gica e históricados fenômenosque podemser consideradosno cam-
po do Direito,bemcomo,segundooutropontode vista(9),a conside-
raçãoempírico-dialéti"cad conduta,fornecemelementosao Compa-
ratismo.
3. O Direito Comparadoexisteem funçãoda variedadedos
sistemasjurídicos,a qual tantopodeser verificadanas regrasde di-
reitosubstancial,comono espíritodas normasjurídicase nasformas
de produçãodessasregras;o mesmoinstituto jurídico,pode, por
conseguinte,assumirformasdiferentes;a tutela,por exemplo,ora
surge comoum sistemade proteçãoao menor,incapazde fato,ora
como uma garantiapara a família,comfundamentono pressuposto
de que o menorpoderiafazer mauuso dos bens em detrimentode
sua família, ora com ambosos aspectos,sem que tal mudançade
atitudeem relaçãoao institutotraduzaumamodificaçãorelevanteno
tratamentonormativoque receba.Todosos ordenamentosjurídicos
do Ocidenteassimilarama tesede queo direitode propriedadedeve
sofrerlimitaçõeslegais;maso conteúdodessaslimitações(1°)é mais
restritoem uns,dentrodo princípiodo direitoindividualistacomfun-
ção social,e maisamploem outros,de acordocomas doutrinasco-
letivas,segundoas quais a propriedadeé de todos, podendonão
obstanteestara serviçodo indivíduocomo uma delegaçãoda co-
munidade,subordinadaporéma objetivossuperioresque se ídentifi-
camcomos ideaiscoletivistas.Nos paíseschamados"capitalistas"o
direito de propriedadeassumeum carátersocial por influênciada
tradiçãojusnaturalista;assim,as legislaçõesmitigaramo absolutismo
queo institutoherdarado direitoromano;nospaísesditos"socialistas"
(11) o direitode propriedadefoi simplesmetneabolido,o que não
obstou ao Estadoatribuira indivíduoso uso e afruiçãode certos
-----------
(9) CarlosCossio,Teoriade Ia VerdadJurídica, BuenosAires, 1954.
Miguel Reale,Fundamentosdo Direito,2.aed. São Paulo,1972.
(10) Cfr. o meu estudo, limitações legais ao Direito de Propriedade,na Revistada Facul.
dade de Direito da UniversidadeFederaldo Paraná,vol. 8, pág. 232, 1960.
(11) Na ciência jurídica do mundo socialistaconvencionou-seclassificaros sistemasjurídi-
cos segundo critérios político-ideológicosque dividem o mundo ocidental em dois





significativoencontramosno tratamentodado pelas legislaçõesaos
direitossubjetivos;na concepçãotradicionalfrancesaos direitossub-
jetivossãopoderda vontade;no Estadonazi-facistae no Estadoso-
viéfico,a concepçãoque as leis assImilaramem matériade direitos
subjetivosatribuiaos indivíduosum certopoder de coerção,no in-
teressede um grupo socialque os ultrapassa,o "Volk" alemãoou a
Internacionalcomunista;trata-sede uma "facultasagendi", porém
que não é exercidano interessepessoal.Outro exemplomarcante
é o modo de desenvolvimentodas diferentesinstânciasde norma-
tividade,conhecidasna linguagemjurídicatradicionalcomo"fontes
formais"do Direl'to;o Direitobrasileiroé de expressãoeminentemen-
te legislativa,o Direitoinglêsé eminentementeconsuetudinário;aqui,
o "jus scriptum",lá, o "jus non scriptum";aqui, o papel do juiz é
passivo,ele interpretaas leis e as,aplica,lá, o juiz participada cria-
ção das regrasde direito segundoo princípiodo precedente,con-
substanciadona regra do "staredecisis".Nos sistemasjurídicosde
tradiçãoromanista,a regrade direito é concebidacomo um prin-
cípio normativogeral e abstrato,acimadas situaçõesconcretas,for-
mandoa premissamaior de um silogismoem que a sentençase
constitui(12);já no sistemajurídicoda "CommonLaw"a norma,jurídi-
caé concebidaaoníveldacasuíshca,iSfoé, formandoo juizumaregra
para casoconcreto,conformeos precedentes,ao invés de uma re-
grageralC3).
Essasdivergênciasentreos sistemasjurídicosdecorremde vá-
rios fatores,dos quais, um primeirogrupo são fatoresde diver-
5ificação,outro, fatoresde nivelamento.Fatoresde diversificaçãosão
principalmenteas diferençasde origem dos ordenamentos;a título
de exemplo,faça-sereferênciaao individualismoextremadodas tri-
bos da floresta,em contrastecom o associacionismoprofundo das
tribos do deserto,com r~percussõesnos respectivosusos e costu-
mes e leis; tais diferençasse explicamsociologicamentepelo fato
de que,nafloresta,asfontesde águapotávelexistemem abundância
e são relativamentepróximasumasdas outras,ao passoque, nos
desertose savanas,essas.fontes estãoseparadaspor enormesdis-
tâncias;assim,a união em torno de uma fonte de água potávelé
condiçãode sobrevivênciapara os habitantesdessasregiões;idênt:-
ca explicaçãopode ser dada ao sentidoda evoluçãodos gruposso-
-----------
(12) A teoria do silogismo jurídico tem sido criticadapor autoresque preconizamuma L6-
gica Jurídica concreta,ou l6gica do razoável,ao invés da lógica Jurídica formal ou
abstrata,tradicjç.nal.
(13) René David, op. cito pág. 339.
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ciais, do nomadismo primitivo dos que viviam da caça e do pasto-
reio para o sedentarismodas populaçõesdedicadas à exploraçãodq
terra, numa fase ulterior da evoluçãosocial.
Interessamsobremaneiraao comparatistaos fatores.de nivela-
mento, que podem ser reduzidos ao fenômeno das migraçõesjurídi-
dicas. Estasocorrem tanlo pela imposiçãobrutal das leis de um país
invasor, como pela pacífica assimilaçãode um ordenamento jurídico
por outro. Os exemplos de invasões são inúmeros; quando os es-
panhóis ocuparama América Latina l'ntroduziramcom extrema.bruta-
lidade as leis espanholas,sem nenhum respeitopelos costumesautóc-
tones; na Áustria, o Direito nazistafoi imposto no dia seguinteao da
anexação. Nem sempre porém o colonialismo determinou o nivela-
mento dos direitos; os francesestentaram fazer penetrar pela força
o seu direito nos paísesocupados,mas fizeram-noparcialmente:o es-
latuto pessoal permaneciao dos povos nativos, mas em matéria de
direitos reais os franceses procuraram introduzir as suas próprias
concepções.O respeito aos costumes e tradições dos povos domi-
nados talvez explique o relativo sucessoda colonizaçãoportuguesa
na África C4).
Os exemplos mais
são do Direito Romano
Direito Canônico.
A expansãodo Direito Romanoconheceuduas fases; inicialmen-
te, em decorrência da expansão militar do Império Romano, ocor-
reu um nivelamento de costumesdos povos que habitavama Euro-
pa Ocidental; muito embora tivesse havido no início uma imposição
forçada das regras do "jus gentium", a sua assimilaçãopelos bárba-
ros se explica, menospela maneiracomo ocorreua imposição- manu
militare - do que pela evidentesuperioridadedas leis de Romae
pelo fascínio que a civilização romana exercia sobre as tribos bárba-
ras. A segunda fase, de expansãodoutrinária,conhecidacomo a /Ire-
cepção" do Direito Romano,ocorreu muitosséculos após o desapare-
cimento de Roma como Estadoocidental; pela forma do seu tecnicis-
mo, pela coerênciae logicidadede seus conceitos,o Direito Romano,
descoberto e estudado pelosglosadores e pós-glosadores a partir
do século Xl,utilizado inicialmentecomo fonte subsidiária, assumiu
pouco a pouco o significado de tábua da salvaçãopara os juízes, os
quais frequentementese viam perdidos no emaranhadode costumes
locais; o envolvimento foi de tal modo crescenteque, até o adven-
to das Codificações,o Direito Romano era o "jus commune/da Eu-
ropa Ocidental. ..
notáveisde migraçãojurídica foram a expan-
e otraba!ho de nivelamentopropiciado pelo
-----------
(14) José Saraiva,op. cito
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Em matériade Direito de Famíliaocorreu nivelamentosemelhan-
te graças ao Direito Canônico; ta! como na fase de expansão doutri
nária do Direito Romano, mesmo em assunt'osonde os juízes não
eram obrigados a estatuir conforme o Direito Canônico, este se im-
punha "auctoritate rationis", pois as soluções canônicaserâm cons.-
deradas mais convenientesdo que as preconizadaspelas tradições
locais;esta influência indiretaestendeu-seaos paísesda EuropaOrien-
tal, favorecendo° nivelamentodo antigo direito de família da Europa
inteira,l.evando-seem conta as diferençasentre a Igreja de Bizâncio
e a Igreja Romana.Tal influência não deve ser confundida com ou-
tro tipo de influência,que se pode qualificarde dl'reta,já que, em de-
terminadosassuntos,o direito canônicose impunha de ofício, muito
emborapudessea illex lotiu estatuirdiferentemente não importando
a nacionalidadedo juiz.
O movimentode codl'ficação,cujo apogeu ocorreuno séculoXIX,
também contribuiu para a aproximaçãoe nivelamentodos sistemas
jurídicos da Europa e da América Latina,principalmentepela influên-'
cia do Código de Napoleão, de 1804; no mundo da língua inglesa,
a IICommon Law" britânica foi assimilada pelos Estados Unidos da
América durante o período colonial e expandiu-sepor toda a "Com-
monwealth". Na América do Sul há que registrara obra de Teixel'ra
de Freitas, cujo Esboço,publicadoem 1860como ensaio (15),reper-
cutiu na elaboraçãodo CódigoCivil da Argentina, de 1867, o qual
por sua vez, foi adotado em 1871 pelo Paraguai. Além da influên-
cia doutrinária de TEIXEIRA DE FREITAS, registra-sea influência legis-
lativado Código Civil do Chile, de 1885, que serviu de modelo ao
C6digo argentinoe foi adotadopela Colombia e Equador, com pou-
casmodificações
Costvma-sereferir a existênciada partegeral do Código Civil
Brasileirocomo um exemplo de influêncialegislativado Código ale-
mão,de 1900;segundoatestaRENÉDAVID (16),a adoçãode uma.
parte geral para o projeto de Clóvis Bevilacqua se deve menos à in-
fluência do Bürgerliches Gesetzbuch (BGB) do que ao precedente
da Consolidaçãodas LeisCivis, de Teixeira de Freli'as,(1858), quan-
do peja vez primeira se Propôs, sob forma legislativa,uma parte ge-
ral, o que, não obstante, pareceu qvebrar a unidade do sistema ju-'
rídicoocidentaleuropeu,se levarmosem consideraçãoa uniformida-
de que decorreu da expansãodovtrináriae legislativado Códigode
NapoJeão.
-----------
(15) Joaquim Nabuco, Um Estadistado Império, 3.0 volume, pág. 212, nota 2, apud Clo-
. vis t3evilacqua,Código.Civil Comentado,vól. I ed. de 1959,pág. 12.
(16) RenéDavid,op.cit.,pág.90,§ 66e ,notáI.
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o fator maispermanentede nivelamentodos sistemasjurídicosé
a imitação,pois o conhecimentodos sistemasestrangeirosé a com-
paraçãocomas regrasnacionaistrazemo nivelamento.Assim,o pres-
tígio da civilizaçãoocidentalno extremooriente,após a 1.Cguerra
mundial,explicaa europeízaçãodos códigoscivísda Chinae do Ja-
pão; o mesmosucedeuna Turquia,onde o Códl'goSuíssofoi ado-
tado integralmente.
Há que mencionarfinalmenteo fenômenodas revoluções,que
podemsera umtempofatordediversificaçãoe fatorde nivelamento.
Sociologicamente,o fenômenoque se convencionouchamarde "re-
volução"sintetizao desenvolvimento,dentrodo gruposocial,de fer-
mentosideológicosque possuemum poder temporário,mas inten-
so, de diversificaçãoO gruposocial,agitadopor estemovimentode
subversãoda ordempré-estabelecida,vai, durantealgumtempo,sair
do circuitoonde gravitamos povosvizinhose vai encontrar-sem
situaçãode excentricidadem relaçãoa estacorrentegeralque, sob
a influênciadosdesejoscomuns,dascivilizaçõesimitadas,dasmigra-
ções jurídicasbrutais,conduzà uniformidadejurídica.Mais tarde o
grupo reentraráemseuconcerto,a menosque suarevoluçãoo tenha
conduzidoa umanova políticade hegemoniaque o fará desviar-se
por algunsséculose atéconduziros gruposvizinhosa um caminho
diferente.
Exemplossãoo sistemada RússiaSoviéticaem relaçãoao mun-
do cristianlzadoe o sistemado 111°.Reich,o qual igualmentecon-
duziu a Alemanhaa umaposiçãoexcêntrica;entretanto,a revolução
seráum fator de nivelamentologoquetenhaa tendênciaa universa-
lizar-se,comoocorreucoma RevoluçãoFrancesa,de 1789.
Por um caminhodiferentepode o comparatistaexplicara di-
vergênciaentreos sistemasjurídicos,bastandoobservaro modoco-
mo as leis são propostas;existemassimduas possibilidades:pri-
meiramente,procura-se xprimiros desejosdo grupo interessado,se-
gundo as aspiraçõesque recebemo assentimentoda maioriados ho-
mensque compõemo grupo;a segundapossibilidadeé a promoção,
junto aos membrosdo grupo,do ideal moralou político-ideológico
que inspirauma minoriaatuante,a qual realizaeste ideal mediante
um certonúmerode reformassoÓaise econômicas;no primeirocaso,
temosnormasestáticas,tambémchamadas"leis naturais",nessesen-
tido evocadopelo comparatismo;no segundo,temosleis políticasou
revolucionárias;leisnaturaisou políticas,segundoa nomenclaturaora
proposta,são necessaríamentedivergentes;primeiro,sobreos pontos
onde crinfluênciageográficaou ecológicaé determinante,segundo,
na medidaem que elas se dirigema.gruposcujosgrausde evolu-
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ção econômicaou cujas estruturassociaissejamdiferentesAssim/
se se admiteque os EstadosUnidosda Américae o Brasilnão atin-
giram idênticograu de desenvolvimentoeconômicoe social/é evi-
dentequeas leisde direitoeconômiconãosejamasmesmas;se a es-
truturasocialda Françaé diferenteda estruturasocialdos paísesára-
bes/o direitoslondicalde ambosnão poderáser idêntico.Por conse-
guinte/ na medidaem que as leis são IInaturaisll/isto é/ expressão
da maioria/a simplesconsideraçãodas diferençasno grau de de-
senvolvimentoeconômicoou nas estruturassociaisexplicaa dispa-
ridade dos sistemasde direito positivo.Quantoàs leis políticaou
revolucionárias/seu particularismose demonstraaindamaisevidente,
pois em sua maioriasão determinadaspor acidenteshistóricos;mas
se as leis revolucionáriasão sempreum fator de diversificação,
no início/elasse constituememfator de nl'velamento/quandoocor-
re a já mencionadatendênciaà expansãono circuitoonde gravitam
os paísesvizinhos,ou, mesmonão sendopaísesdo mesmocírculo,
que pelo menospossamabsorveros ideaisque inspirarama revo-
lução/os quais devemnecessariamentepossuirum grau muitogran-
de de atração,podendorepetir-seo ciclodas migraçõesjurídicasou
manifestar-sea lei sociológicada imitação.
4. Já se observamos primeirosresultadosdo DireitoCompa-
rado, em matériade uniformizaçãodos sistemasjurídicos,pois, nos
Institutosde Direito Comparado/já se pesquisao Direito Europeu/
entendidocomoo direito uniformedos paísesdo MercadoComum
Europeu/e/ emboraem fase embrionária,pode-sefalar em Direito
Latino-Americano,referindo-seàs normasespecíficasda Associação
Latino-Americanade Livre Comércio(AlALC), ou às normascomuns
dos diferentesmercadoscomuns,comoo Grupo Andino e Mercado
ComumCentro-Americano.
No campodogmáticoa grandecontribuiçãodo DireitoComparado
à modernaCiênciado Direitoé semdúvidaa classificaçãodos siste-
mas jurídicosexistentes.Estatese,o do agrupamentodos direitos
positivosem famílias/é umadecorrênciado fato de que, no domí




elementosconstantesno Direito.Sendoo Comparatismoainda uma
ciênciajovem, não chegaramos comparatistasél'um acordosobre
qual elementoé decisivopara agruparos direitosem famílias. Em
todos osordenamentosjurídicos,independentementedas regrasvi-
gentes,existetodo um jogo de conceitos/de métodosde pesquisa/
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um modopeculiarde encararo mundo,asociedade a justiça.Tra-
ta-sede elementose?<tra-norm.ativosque dão ao Direitosuascarac-
terísticastípicase asseguramsua unidadeatravésde todasas varia-
ções.que possamsofrer as normas;isto é de tal forma importante
qye a consideraçãopura e simplezdas normasjurídicasvigentesem
determinadomomentohistóricoforneceráumavisãoincompletae evi-
dentementefalsado direito.Não que os elementosextra-normativos
não estejamsujeitosà mesmaevolução,masque se tratade um de-
senvolvimentomuitomaislento,ao qual se não comparamas muta-
çõesfrequentesa que estãosujeitasas leis.
Infelizmentea nossaconcepçãode ensinojurídicose apoiasobre
uma prevalênciaquaseabsolutadas normasde direito positivo,me-
diantea sua compartimentaçãoentreos vários ramosdo direitopú-
blico e privado,prevalênciaque considerodatavenia imerecida.O
essencialno ensinojurídiconão é'apresentaras normasjurídicasvi-
gentes,mas familiarizaro estudantecom a estrutura,as categorias
geraise particularese os conceitosde um determinadodireito,con-
si'derado,no contextoformadopelo direitosda mesmafamília, en-
sinando-lheo vocabuláriodessedireito;é ensinar-lheos métodosde
aplicação,interpretaçãoe integraçãodo direito,coma ajudadosquais
ele poderá encontrara soluçãoadequadaaos problemasjurídicos
concretos;é desenvolverno estudanteumasensibilidadeprópriado
juristapara perceberestassoluções.
. A classificaçãodos direitosem famíliastraz uma nova distin-
ção no DireitoComparado,a que existe entre micro-comparaçãoe
macro-comparação;namiero-comparação,consideração direitonacio-
nal ou determinadanormajurídico-positiva,que se comparacomou-
tro direito estrangeiro;na maGo-comparação, di'reitoé encarado
eSi'ruturalmente,comopartede umafamíliade direitose se compara
comconceitosidênticos,tambémencaradosdentrode uma estrutura
global, de sua respectivafamília de Direito.Micro e macro-compa-
raçãorevestem-sede importânciaespeciallogo que se sistematizam
os procedimentoshermenêuticos,onde, ao lado das espéciesde
interpretaçãogramatical,lógicae histórica,se alinhaa j'nterpretação
sistemática,pela qual a normajurídicaa ser interpretadaé conside-
rada no contextoformadopelas outrasnormasda mesmaespécie
ou no formadopelo grandesistemajurídicoao qual pertence.
5. Numavisão tão universalquantopossíveldas ordensjurí-
dicasexistentesatualmente,duasgrandescategoriaspod~mser des-
de JOgodistinguidas:ordenamentosjurídicosde fundam~ntoreligio-
so e ordensjurídic.asde fundamentocivil ou secular.Enquantoa pri-
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meira categoria abrange os povospertencentesa umamesmacomv-
nidade religiosa,a segundatem um campode vigênciapuram~nte
territorial.Os direilos confessionaisdos judeus,cristãos,muçulma-
nos, hinduse budistas,tem validadede direitocivil, principalmente
nospaísesislamitase do sudesteasiático,em especialquandose tra-
ta de famíliae sucessões;paramuilospovoscristãosistoé igualmente
válido em relaçãoao matrimônio;mas a influênciaeuropéiase faz
sentir no direito comercial;assim,o direito religioso,ora tem vali-
dade própria e imediataatravésde jurisdiçõesreligiosas,ora vale
mediatamentecomoum direitoestatalcodificado.
Quantoaos direitossecularesou não confessionais,há que dis-
tinguir o sistemaromano-germanistae o anglo-americano.Ao siste-
ma romano-germanistapertencemo Direitofrancês,com a imensa
caudalde paísesque sofrerama sua influência,notadamenteatra-
vés do CódigoCivil, de 1804,em todosos estadoslatinose na Ho.
landa,e o grupo alemão,formadopelas duas Alemanhas,Áustria
e Suíssa;ele é caracterizadopela mi'sturado direito ramanoe canô-
nico com numerososcostumesgermânicos,assimiladospelas codifi-
caçõesnacionais,que maistarde foram recepcionadasna Ásia Oci-
dental e Turquia. No sistemaanglo-americanocoexisteum direito
costumeiroe jurisprudencial(commonlaw) e um direitoescrito(sta-
tutes).Um meio termo entre ambosos sistemasé constituidopor
algunspaísesda comunidadebritânicae parte dos EstadosUnidos
da América,onde o direito romanoe o de origemfrancesasubsis-
tem por forçada tradição,pelo menoscomvalidadeformal, já que
na práticao direito do precedentevenha se impondo;assim,por
exemplo,Schottland,África do Sul, provínciade Quebece Louisia-
na; como zona centropode-seindicaros paísesescandinavos,que
nãose apoiamem nenhumadastradiçõespeculiaresaosgrandessis-
temasjurídicosindicados.
A preocupaçãoatualna dogmáticacomparatistaé a fixaçãode
critériossegurosde classificaçãodos sistemasjurídicos,não somen-
te os da civilizaçãodo Ocidente,comoos de todoo mundo.O emi-
nenteconparatistaRENÉDAVIDdistinguecincograndesfamíliasde
direitos,com base na influênciapreponderantedas respectivascivi.
lizações:sistemaocidental,compreendendo grupofrancêse o gru-
po anglo-americano;sistemasoviético,sl'stemamuçulmano,sistema
hindue sistemachinês.FELlPEDESOLÀCAf\JIZARESadotacomocrité-
rio a influênciareligiosa,distinguindoassimos sistemasocidentais,
de inspiraçãocristãmascujasfontesnão são constituídaspela reli.
gião, os sistemassoviéticos,de espíritoateu e anti-religioso,e os
sistemasreligiosos,onde as fontessão constituídaspela relfgiãode
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maneira prevalenteiassim, o direito canônico, o muçulmano, o di-
reito hindu e o israelita.
É um assunto verdadeiramentefascinante e que oferece gran-
des possibilidades de desenvolvimentoàs vocações jurídicas autenti-
camente científicas e inconformadas com a relativa estagnação da
Jurisprudência, em consequênciado isolacionismo ainda dominante
na Ciência Jurídica de cada país.
